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RESUMO

Embalado pelo Princípio da Conservação da Empresa, o Código Civil de 2002 trouxe, em seu Livro que trata do Direito da Empresa, uma Seção que regulamenta a possibilidade da resolução da sociedade em relação a alguns dos sócios, com a conseqüente continuidade da atividade social. 

A resolução parcial é juridicamente possível à medida que caracterizamos o contrato social como um contrato plurilateral.  Tendo como objetivo apresentar as características desses contratos, tecemos breves comentários sobre o Princípio da Conservação da Empresa, apresentamos o critério de classificação adotado e o regime especial próprio desses contratos.

1. Introdução

Conforme o ângulo em que se coloca o jurista, um mesmo instituto pode ser classificado de diversas formas. Os contratos das sociedades comerciais não fogem à regra, sendo passíveis de várias classificações. Pela sua importância na formação, no funcionamento e na extinção das sociedades comerciais abordaremos o regime dos contratos onde existe a possibilidade de figurarem inúmeras “partes”, os contratos plurilaterais.
O contrato bilateral de sociedade do direito romano determinava que, caso ocorresse uma cisão relativa a uma das partes contratantes, toda a relação negocial deveria ser encerrada.
 Entretanto, com o passar do tempo, ganhou importância o já firmado Princípio da Conservação da Empresa que vislumbra na exploração da atividade de empresa interesses mais relevantes do que os dos capitalistas. Apreendida a idéia de necessidade da manutenção da empresa surgiu a consciência de preservá-la e conservá-la para além do interesse de alguns sócios. 

As sociedades representam atualmente muito mais do que um simples negócio realizado entre algumas partes, havendo um interesse maior a ser conservado. O número de pessoas envolvidas, direta ou indiretamente, nas operações sociais das grandes sociedades é, por vezes, maior que a população de uma cidade.  

As sociedades empresariais passaram a ser utilizadas, inclusive, como ferramentas para que sejam alcançados os objetivos fundamentais da República de “garantir o desenvolvimento nacional” e “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”, ambos constantes no art. 3o, incisos I e III, da Constituição Federal de 1988.

 O surgimento da teoria do contrato plurilateral criou uma nova possibilidade na dogmática do direito societário. Cada parte celebrante pode desvincular-se da relação jurídica sem que isso ocasione a extinção da sociedade. O rompimento do vínculo contratual pode ser realizado entre uma parte e a sociedade, permanecendo o contrato em relação aos demais contratantes. Teríamos, no caso, uma dissolução parcial da sociedade.

O instituto da dissolução parcial existe no Direito Brasileiro há bastante tempo. O próprio Código Comercial, de 1850, em seu art. 289, apresentava a possibilidade de exclusão do sócio remisso. O Decreto n( 3.708, de 1919, que regulava a constituição de sociedades por quotas de responsabilidade limitada, previu, em seu art. 7o, a figura da exclusão do sócio remisso, e, em seu art. 15, a possibilidade de retirada de um sócio no caso de discordância da alteração do Contrato Social. 

O novo Código Civil (2002), seguindo o Código Civil Italiano (1946) e contrapondo-se ao Código Comercial Brasileiro (1850), enumera uma série de ocorrências que podem desencadear a simples dissolução parcial da sociedade, possibilitando a continuidade da empresa.
 Assim é que nos ocuparemos a apresentar o regime geral dos contratos plurilaterias que ganharam adicional importância com o novo Código Civil. 

2. Os contratos em relações ao número de “partes” contratantes

Todo contrato decorre do acordo de duas ou mais vontades, mas em relação a seus efeitos, esse negócio jurídico bilateral ou plurilateral, ora gera obrigações de natureza patrimonial para todos os contratantes, ora para um só deles. Sob esse prisma, é possível falar-se em contrato unilateral, bilateral e plurilateral. 

Toda convenção, em sua formação, é sempre plurilateral, ou seja, existem sempre duas ou mais vontades. Em seus efeitos, entretanto, tanto podem ser bilaterais, unilaterais ou, como nas sociedades comerciais, plurilaterais. Mas não se pode confundir a pluralidade da obrigação contratual com a pluralidade do consentimento: a primeira é relativa à eficácia do ato negocial, e a segunda à sua formação.
 

Nos livros de Direito Civil que tratam da teoria dos contratos, sempre são descritos os contratos unilaterais e os bilaterais. Nos primeiros, as prestações ficam a encargo de uma só parte; nos segundos, as prestações das partes contratuais são correspectivas.

A doutrina civilista classifica um contrato como unilateral se um só dos contratantes assumir obrigações em face do outro, de tal sorte que os efeitos são ativos de um lado e passivos do outro, pois uma das partes não se obriga, não havendo, portanto, qualquer contra-prestação.
 Exemplo típico desse tipo de contrato é a doação pura e simples, em que do concurso de vontades nascem obrigações somente para o doador, enquanto que o donatário apenas aufere vantagens. Assim sendo, os contratos unilaterais, apesar de requererem duas ou mais declarações volitivas, colocam um só dos contraentes na posição de devedor, ficando o outro como credor.

Bilaterias são os contratos nos quais um dos contraentes é simultânea e reciprocamente credor e devedor do outro. São produzidos direitos e obrigações para ambos, tendo por característica principal o sinalagma. Neles há uma dependência recíproca das obrigações, sendo também denominados contratos sinalagmáticos.
 Exemplo desse tipo de contrato é a compra e venda. Nele o vendedor tem a obrigação de entregar a coisa vendida ao comprador, uma vez recebido o pagamento do preço, pois é credor do preço, ao passo que o comprador se obriga a pagar o preço ajustado, tendo o direito de receber o objeto que comprou.
  

Maria Helena Diniz adverte que há certas vantagens práticas decorrentes dessa distinção, pois a exceptio inadimpleti contractus e a cláusula resolutiva tácita somente se prendem ao contrato bilateral. Isso ocorre porque o contrato bilateral requer que as duas prestações sejam cumpridas simultaneamente, de forma que nenhum dos contratantes pode exigir o implemento da obrigação do outro antes de cumprir a sua.
 

Devido à exceção do contrato não cumprido (exceptio non adimpleti contractus), não ser cabível no contrato unilateral, o contraente que não cumpre sua obrigação não tem direito, ante o princípio da eqüidade, de reclamar o implemento por parte do outro. Assim sendo, o contratante pontual, sendo bilateral o contrato, poderá permanecer inativo, alegando acionada a exceptio non adimpleti contractus, que é peculiar ao contrato sinalagmático. Pode, ainda, pedir a rescisão contratual com perdas e danos, se lesado pelo inadimplemento culposo do contrato, pois o Código Civil de 2002, art. 474, admite o inadimplemento contratual como condição resolutiva.

 Se o contrato estipular a revogação do negócio pelo inadimplemento, a cláusula resolutiva será expressa; se nada estabelecer, ter-se-á a cláusula resolutiva tácita. Esta só terá cabimento se o contrato for bilateral, visto que ele contém, implícita ou explicitamente, tal condição resolutiva, levada a efeito por meio de ação de resolução movida pela parte prejudicada pelo não cumprimento do pactuado, uma vez que a resolução não se processa ipso jure. Pode também a parte pontual exigir o cumprimento contratual.

No que se confere aos contratos comerciais, Tulio Ascarelli trata da peculiaridade dos contratos das sociedades. Segundo ele, esse tipo de contrato é marcado pela possibilidade da participação de mais de duas “partes”, assumindo todas quer direitos, quer obrigações.
 É óbvio que mesmo nos contratos plurilaterais, em um determinado caso concreto, pode haver a participação de apenas duas partes. Isso, porém, não diminui a possibilidade de participação de mais de duas partes, excluída nos demais tipos de contrato.

É importante ressaltar que numa venda, numa locação, ou num mandato pode haver vários vendedores, compradores, locadores, locatários, mandantes ou mandatários, mas há somente duas e somente duas partes. Todos os vendedores e compradores, na venda, são unificados em dois grupos e somente em dois grupos. Há apenas duas partes nesse tipo de contrato, o que independe do número de pessoas envolvidas. 

“Na sociedade, ao contrário, há a possibilidade de uma verdadeira pluralidade de partes: os cinco, dez ou cem sócios, que podem concorrer na constituição de uma sociedade, representam cinco, dez, cem partes, não havendo possibilidade de reagrupá-los em ‘dois’ grupos, em ‘duas’ partes” 
.

No contrato plurilateral todas as partes são titulares de direito e obrigações. Cada parte tem obrigações não para com “uma” outra, mas para com “todas” as outras. Para ilustrar a distinção, Ascarelli utiliza-se das figuras geométricas. Num contrato bilateral as partes estariam em lados opostos de uma reta; no contrato plurilateral, as partes estariam dispostas em um círculo.

3. O regime dos contratos plurilaterais

a) Comunhão de fim

Os interesses contrastantes das várias partes de um contrato plurilateral devem ser unificados por meio de uma finalidade comum. Os contratos plurilaterais aparecem como contratos com comunhão de fim.  Cada parte obriga-se para com todas as outras, e para com todas elas adquire direito. É natural, pois, coordená-las em torno de um fim, de um escopo comum.

Segundo Ascarelli, o conceito de “fim ou escopo” ganha nos contratos plurilaterais a sua autonomia. Nos bilaterais, identifica-se ele com a função típica do próprio contrato, no caso da venda, na troca da coisa pelo preço. Nesse caso, o “escopo ou fim do contrato” prende-se ao próprio negócio e não a possíveis fatos ou atos posteriores, permanecendo no campo dos motivos que, uma vez ocorridos, concluem o contrato.

b) Prazo contratual

Nos contratos plurilaterais, o escopo, em sua precisa configuração no caso concreto, é juridicamente relevante. “Constitui o elemento ‘comum’, ‘unificador’ das várias adesões, e concorre para determinar o alcance dos direito e dos deveres das partes”.
 O contrato é preso exatamente às atividades posteriores a que se destina. Para saber se o negócio é lícito e possível, é preciso que se analise não só a adesão de cada parte, mas também a possibilidade e a licitude de seu escopo.

Isso acontece porque a função do contrato plurilateral não termina quando as obrigações são executadas pelas partes. A execução das obrigações das partes constitui uma premissa para uma atividade ulterior, sendo a realização dessa atividade posterior que constitui a finalidade do contrato. O contrato serve, portanto, como instrumento para a organização das várias partes em relação ao desenvolvimento de uma atividade posterior.

Em uma sociedade, as partes querem organizar-se para a realização de uma atividade ulterior. Referida atividade constitui o objetivo da sociedade, e por isso sua determinação é juridicamente relevante. “Eis porque, em tais contratos, devemos preocupar-nos com o objetivo ou fim do contrato e com a possibilidade e com a legitimidade deste objetivo”.
 

Os contratos plurilaterias visam a disciplinar a utilização dos bens a que se referem. Os atos que, no caso da propriedade individual, constituem apenas manifestações do lícito jurídico, nos contratos plurilaterais passam a ser objeto de disciplina jurídica pormenorizada, dada a necessidade de se delimitar, de um lado, os direito de cada parte no contrato e, de outro, os direitos individuais de cada parte o os coletivos de todas.

Nesse ponto, pode-se afirmar que nos contratos plurilaterais é importante diferenciar a sua formação do preenchimento de sua função instrumental. Os requisitos para o preenchimento dessa função não visam apenas ao momento da conclusão do contrato, mas também à vida da organização. É por isso que eles devem continuamente subsistir. O fato de existirem no momento da conclusão não evita que desapareçam e que a sua falta leve a organização à dissolução.

Nesse sentido, o prazo do contrato passa a ter um alcance peculiar na teria geral das obrigações. O prazo é necessário porque é prevista uma atividade posterior. Entretanto, esse prazo difere daqueles que se vêem nos contratos bilaterais, pois não se refere ao momento em que determinadas obrigações devem ser cumpridas, mas ao lapso temporal que deve perdurar a organização no seu conjunto.

Os contratos plurilaterias apresentam-se sempre e necessariamente como contratos de execução continuada e, portanto, sujeitos às normas próprias dessa categoria de contratos. É por isso que eles requerem sempre o exame da disciplina da dissolução e da liquidação.

c) Direitos e obrigações dos contratantes

Caso sejam examinados os direitos das várias partes de um contrato plurilateral, não se tardará a ver que eles se prendem, justamente, à realização da finalidade comum. Típico a esse respeito é o direito do sócio à participação nos lucros da sociedade. As partes de um mesmo contrato plurilateral gozam de direitos do mesmo tipo, podendo haver diferenciação quantitativa, não qualitativa. Nos demais contratos, ao contrário, o direito de cada parte é “tipicamente” distinto daquele da parte contrária, como no caso da venda, em que o vendedor tem direito ao pagamento do preço e o comprador à entrega da coisa.

Por outro lado, caso sejam examinadas as obrigações das várias partes de um contrato plurilateral, constatar-se-á poder cada obrigação ter um objeto diverso, sem ter, entretanto, cada uma, um conteúdo típico constante, como nos demais contratos. 

Em uma sociedade, um sócio pode entrar com dinheiro ou com um imóvel, outro concedendo o uso de uma coisa. Nos demais contratos, a obrigação de cada parte tem um objeto típico e constante, o vendedor deve transferir a propriedade da coisa. Nos contratos bilaterais, as prestações de cada parte se apresentam numa relação jurídica de equivalência substituindo-se reciprocamente, no patrimônio de cada uma.

Nos contratos plurilaterais, ao contrário, as prestações de cada parte não se apresentam consideradas isoladamente numa relação de equivalência, substituindo-se reciprocamente, no patrimônio de cada uma. Essa relação existe, porém, entre as obrigações e os direitos de cada parte e as de todas as demais, ou seja, levando em conta obrigações e direitos de cada parte perante todas as demais.

Numa sociedade comercial o escopo é atingível por meio de operações a serem desenvolvidas perante terceiros. O resultado é geralmente expresso em dinheiro, cada parte participando na divisão dos lucros obtidos com as operações sociais. 

Nesse caso, o patrimônio social deve ser empregado em operações com terceiros. O direito do sócio concerne a possíveis lucros resultantes destas operações. Para concorrer a essa divisão, o sócio tem não só a obrigação, mas também o direito de efetuar a própria entrada, justamente por que tem interesse em alcançar a finalidade comum.

d) O caráter externo do contrato plurilateral

Outra característica relevante dos contratos plurilaterais das sociedades comerciais é o seu caráter externo, pelo qual ele é preso à constituição de uma nova pessoa jurídica. A sociedade tem personalidade jurídica, sendo distinta dos seus sócios e é em nome dela que a atividade empresarial deve ser desempenhada. Ela assume, portanto, a frente dos negócios que dão prosseguimento à atividade dos sócios.

O contrato plurilateral, caracterizado pela formação de uma sociedade comercial, tem a função típica de servir de instrumento para constituir uma organização externa, pronta para efetuar relações com outras partes. Trata-se da possibilidade da constituição de um patrimônio separado e de uma outra pessoa jurídica.

Por outro lado, para que se possa ter uma sociedade empresarial, é necessária a existência de uma sociedade “externa”. Porque a caracterização da sociedade decorre, com efeito, da natureza da sua atividade para com os terceiros.

e) A exceção do contrato não cumprido nos contratos plurilaterais

Outra importante característica do contrato plurilateral é a não aplicabilidade da exceptio inadimpleti contractus. Asssim, o inadimplemento de um entre muitos participantes do contrato plurilateral não autoriza, por si só, que os outros sócios não executem sua parte no contrato caso continue possível a consecução do objeto social.

Certa corrente doutrinária questiona sobre a existência de uma relação sinalagmática no contrato plurilateral. No bilateral, essa relação é clara quando a obrigação de uma das partes depende da existência de uma obrigação válida da parte contrária ou quando a inexecução da obrigação de uma das partes autoriza a não execução da obrigação da parte contrária.

Segundo Tulio Ascarelli, nos contratos plurilaterais essa relação, em lugar de ter um caráter direto e imediato, como nos contratos de permuta, adquire um caráter indireto e mediato. A invalidade ou inexecução das obrigações de uma parte não exclui, por si só, a permanência do contrato entre as demais, a não ser quando torne impossível a consecução do objetivo comum.

Para Sílvio de Salvo Venosa, o descumprimento do contrato por uma das parte gerará uma exceptio limitada a sua atividade e não a todo o contrato. Sendo que o descumprimento por uma das partes não autoriza, como regra geral, a paralização do cumprimento pelas demais, a não ser que diga respeito à própria razão de ser do negócio
. No caso específico das sociedades comerciais, ao próprio objeto da sociedade.

f) Contratos abertos

Os contratos plurilaterais apresentam-se, ainda, como contratos “abertos”.
  Por vezes, importam numa permanente oferta de adesão a novas partes, que satisfaçam determinadas condições e numa permanente possibilidade de desistência por parte de quem deles participe. Mesmo quando a entrada de um novo sujeito ou a desistência de um outro somente seja possível com a modificação do contrato social, como é o caso das sociedades limitadas, estar-se-á diante de uma hipótese inconcebível nos demais contratos, sempre rigorosamente limitados apenas a duas partes.

Os novos sujeitos que entram para fazer parte do contrato originário passam a responder pelos débitos contraídos anteriormente à sua participação na sociedade. Por outro lado, “a saída de um sujeito é compatível com a possibilidade de continuação do grupo”.

Para reforçar esse entendimento outro aspecto de que se depreende, com maior nitidez, peculiar aos contratos plurilaterais, é aquele dos vícios de constituição. Na teoria geral dos contratos, o vício de uma das manifestações de vontade que concorrem para formar o contrato traduz-se necessariamente no vício de todo ele. Caso esteja viciada por erro a declaração do vendedor, estará viciado por erro o contrato de venda. Dessa forma, não é possível a subsistência do contrato quando seja nula ou anulada a manifestação de vontade de uma das partes que concorreram para a sua formação.

No entanto, o mesmo não se verifica no caso dos contratos plurilaterias. Tendo por base a pluralidade das partes, é importante distinguir o que respeita à adesão de cada parte, quanto à sua forma e validade e o que respeita ao contrato no seu conjunto.

O vício de uma das manifestações que concorreram para a formação do contrato importa na nulidade ou anulabilidade dessa manifestação, não levando, porém, à nulidade ou anulabilidade do contrato. Nesse caso, a sociedade permanece enquanto for possível a consecução do seu objeto. Abre-se, porém, a ossibilidade de dissolução do contrato, pois há casos onde a não execução das prestações de uma das partes pode levar a impossibilidade do objeto social.

Trata-se aqui do “princípio de conservação” dos contratos e da oportunidade de não estender, além do necessário, as conseqüências da nulidade ou da anulação de uma das manifestações de vontade. Essa regra assenta-se justamente na pluralidade dos contraentes, que permite a permanência do contrato, não obstante a anulação ou a nulidade de uma das adesões, desde que continue possível a consecução do objeto contratual.

O contrato de sociedade bilateral do direito romano determinava que, caso ocorresse uma cisão relativa a uma das partes contratantes, toda a relação negocial deveria ser encerrada. “Assim, a morte de uma das partes, a sua insolvência ou uma renúncia determinava o fim do vínculo social. A relação jurídica era desfeita totalmente, e não apenas com referência à parte que apresentasse o problema”.

Com o surgimento da teoria do contrato plurilateral, abriu-se uma nova possibilidade na dogmática do direito societário. Cada parte celebrante pode desvincular-se da relação jurídica sem que isso ocasione a extinção da sociedade, ou seja, o rompimento do vínculo contratual pode ser realizado entre uma parte e a sociedade, permanecendo o contrato em relação aos demais contratantes.

4. Considerações finais

Não há dúvidas sobre a especificidade dos contratos plurilaterais das sociedades comerciais.  Nessa categoria especial de contratos, onde é criada uma pessoa jurídica, há um feixe de obrigações entrelaçadas e não uma oposição pura e simples de um grupo de contratantes perante outros. 

As manifestações de vontade, que originam o contrato, podem surgir de forma concorrente ou escalonada.  No tocante aos vícios de vontade, aquele que inquina uma manifestação, geralmente, não atinge todo o negócio. Cada parte do contrato pode obrigar-se em relação às demais de forma diferente. O contrato é dito aberto, permitindo o ingresso ou exclusão de partes sem que seja necessária a elaboração de um novo contrato.

A exceção de contato não cumprido também tem alcance diverso nessa categoria. O descumprimento de uma obrigação por uma dar partes não autoriza aos demais, como regra geral, a deixar de cumprir suas obrigações, salvo se for atingido a própria razão de ser do negócio.
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